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EDITORIAL

R e v  P o r t  I m u n o a l e r g o l o g i a  2 0 2 2 ;  3 0  ( 3 ) :  1 6 5 - 1 6 7

Enquanto Imunoalergologistas, valorizamos a diver-
sidade e abrangência das manifestações clínicas dos 
doentes que acompanhamos. 

Tratamos doentes com diferentes disfunções do sis-
tema imunitário, sendo a hipersensibilidade de base imu-
nológica, ou alergia, com os seus múltiplos mecanismos 
imunopatológicos, o principal foco da nossa prática clíni-
ca. Esta diversidade de mecanismos e órgãos-alvo afetados 
pela doença alérgica origina apresentações clínicas de 
espetro muito alargado, também na sua gravidade.

Finalmente, na nossa prática clínica deparamo-nos 
diariamente com uma posição de fronteira – com a Der-
matologia, com a Pneumologia, com a Otorrinolaringolo-
gia, com a Gastrenterologia…

O que nos distingue então? 
Distingue-nos desde logo o olhar para o doente en-

quanto um todo e a capacidade de o situar numa Marcha 
Alérgica que acompanhamos desde a infância. Assumindo 
a alergia enquanto doença sistémica, não nos surpreende 
a diversidade de manifestações clínicas, porque a espera-
mos e até antecipamos! 

Com frequência conhecemos o futuro doente ainda 
na barriga da mãe, qual Médico de Família que acompanha 
diferentes gerações…  Para além da experiência acumu-
lada nos diferentes grupos etários, é também por este 
aspeto que ultrapassamos de forma natural as dificuldades 
inerentes à transição para a vida adulta, tão debatidas no 
momento atual no âmbito das doenças crónicas. 

A otimização dos cuidados prestados ao doente alér-
gico beneficia largamente da multidisciplinaridade, tanto 
no processo de diagnóstico como nas decisões terapêu-
ticas. Ao Imunoalergologista são assim exigidas qualida-
des exímias de trabalho em equipa, reconhecendo a sua 
importância, em particular nas referidas patologias de 
fronteira. 

Às equipas que integra, o Imunoalergologista deverá 
acrescentar uma sólida preparação nas bases imunológicas 
da doença que vão nortear as suas opções. A avaliação 
imunológica deve ser valorizada no diagnóstico, na seleção 
do tratamento, e na monitorização dos seus resultados. 

Na área das imunodeficiências primárias, na qual a 
especialidade tem vindo a dar um contributo muito im-
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portante no seguimento de um número crescente de 
doentes, sobretudo adultos, torna-se particularmente 
evidente esta necessidade de dominar com profundidade 
as bases imunológicas das diferentes entidades. Os divi-
dendos deste conhecimento são cada vez mais transpo-
níveis para a orientação clínica dos doentes!

O desafio passa por acompanhar a velocidade vertigi-
nosa do progresso do conhecimento em Imunologia! E 
procurar as novas perguntas que cada descoberta suscita. 
Podemos encontrar no presente número da RPIA boas 
ilustrações para todas estas reflexões. 

Ana Palhinha e Mariana Lobato et al. apresentam-nos 
dois casos muito interessantes que demonstram a impor-
tância da anamnese cuidadosa e crítica para o planeamen-
to da investigação em alergia medicamentosa(1). São apre-
sentados dois doentes que apresentam reação alérgica 
grave com um fármaco considerado suspeito, sendo o 
ciclo de tratamento concluído com aparente tolerância. 

O conhecimento do mecanismo imunológico subja-
cente às reações imediatas/IgE-mediadas suscitou nos 
autores a dúvida relativamente à possibilidade de ter 
ocorrido uma dessensibilização temporária. Foi coloca-
da a hipótese de que a anafilaxia poderia ter conduzido 
ao consumo/esgotamento de mediadores envolvidos na 
inflamação alérgica, permitindo uma tolerância transitó-
ria dos mastócitos e basófilos aos fármacos em questão, 
a qual se manteve por exposição contínua aos mesmos, 
permitindo aos doentes completarem o seu tratamento.

Uma avaliação rápida/superficial destes dois casos faria 
pensar que o fármaco seria bem tolerado, considerando 
segura uma toma ulterior. A história clínica detalhada va-
lorizou a anafilaxia grave e levantou dúvidas relativamente 
à aparente tolerância que se seguiu, baseada na continui-
dade do tratamento com o fármaco suspeito e, não esque-
cendo, ao abrigo de terapêutica para a reação inicial. 

Estes mesmos conceitos de inibição de libertação e 
consumo de mediadores mastocitários estão subjacentes 
aos protocolos concebidos para dessensibilização a ali-
mentos. Esta possibilidade terapêutica tem vindo a ser 
cada vez mais utilizada, não só na alergia medicamentosa 

mas também na alergia alimentar, permitindo diminuir a 
incidência de reações por exposição não controlada e 
adotar dietas menos restritivas, melhorando em suma a 
qualidade de vida dos doentes e seus cuidadores.

Maria Cristina Granado et al. relatam a experiência de 
dessensibilização em três crianças com anafilaxia à clara 
de ovo, tendo duas crianças conseguido concluir o pro-
cesso e tolerar ingestão de um ovo inteiro(2). A partilha 
de protocolos e resultados nesta área é fundamental, 
contribuindo para aumentar a experiência coletiva nesta 
área em desenvolvimento e que amplia a capacidade de 
atuação em Imunoalergologia.

Na Página Educacional encontramos uma revisão sobre 
rinossinusite crónica com e sem polipose nasal, num exem-
plo de escrita colaborativa entre internos, sob a batuta da 
Dra Ana Margarida Pereira, metodologia que por si só jus-
tificaria este destaque(3). A rinossinusite crónica é conside-
rado um problema de saúde pública pelo seu grande impac-
to na qualidade de vida, no absentismo laboral e nos custos 
de saúde. Os autores reportam que a sua prevalência ronda 
os 11% na Europa e 2,5% em Portugal, dados que sugerem 
desde logo a possibilidade de subdiagnóstico no nosso país.

Nesta revisão, que incide sobre uma das áreas clínicas 
em que fazemos fronteira, é abordada a heterogeneidade 
de entidades caracterizadas pela presença de inflamação 
dos seios perinasais e mucosa nasal. Nunca será demais 
neste contexto realçar a relevância da avaliação de parâ-
metros imunológicos para delinear estratégias terapêuti-
cas, sendo que este processo se vai tornando cada vez 
mais complexo, pela diversidade crescente de fármacos 
com potencial de modulação das reações alérgicas.

Em mais um exemplo de colaboração, Rita Brás et al. 
relatam-nos um trabalho desenvolvido no CHULN que 
teve por objetivos caracterizar as reações imunoalergo-
lógicas que motivaram referenciação dos cuidados de 
saúde primários para vacinação COVID, analisar o impac-
to da alergia medicamentosa nesta referenciação e avaliar 
o resultado da vacinação após estratificação do risco(4). 
A alergia medicamentosa (suspeita!) revelou-se o principal 
motivo de avaliação do risco pré-vacinação. A maioria dos 
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doentes foi vacinada no centro de vacinação comunitário 
sem intercorrências, contribuindo para o sucesso e segu-
rança da campanha vacinal durante a pandemia Covid 19.

Finalmente, este número inclui ainda uma muito estimu-
lante revisão elaborada por Daniela Brandão Abreu et al., 
sobre microbioma cutâneo, patogénese e tratamento da 
dermatite atópica(5). A acrescentar às múltiplas opções tera-
pêuticas tópicas e sistémicas já disponíveis e revisitadas neste 
trabalho, abordam-se novos tratamentos, ainda em desen-
volvimento, que procurarão atuar primariamente na modu-
lação da composição do microbioma, como é o caso dos 
probióticos tópicos ou orais e transplantes de microbioma.

Leituras diferentes, que ilustram o alcance e diversi-
dade da Imunoalergologia.

Leituras que nos interpelam.
Leituras que (nos) acrescentam.
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